
lrisya Souza eSilva 

, segurança, apoiada na melhor Doutri
I do Excelso Pretório, que 

dem, com fundamento na mencionada 
o regime integramente fechado de cum
1Cl privativa de liberdade, porque reco
:lucional pelo guarditio da Constituiçtio 
isâo definitiva". 

com a lese de Marisya, um novo mo
ti, no Brasil. 

Dr. Licíl1io Leal Barbosa 
: Direitu Penal pela FDUFC, de que/oi Diretor nu 
1-1986:foi Che/e da Assessoria Jurídica du Banco 
70iús e Tucantins: criuu e courdenou o prugrama 
n Direito da UFG, por mais de uma vez: presidiu 
Nacional de Política Criminal e Penitenciúria 
'inistério da .fustiça, mandatu de 2 anos 
1977-1979) É adl'ogado militante. 

SUMÁRIO
 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 17
 

INTRODUÇÃO 19
 

CAPÍTULO I - ASPECTOS HISTÓRICOS DA PENA PRIVATIVA
 
DE LIBERDADE 23
 

I Origem da pena 23
 

2 A pena na Antiguidade 25
 

3 A pena na Idade Média 28
 

4 A pena na Idade Moderna 29
 

5 Escolas criminológicas 33
 

6 As teorias da pena 37
 

6.1 Teoria Legitimadora Absoluta da Pena 37
 

6.2 Teoria Legitimadora ReJativa da Pena 39
 

6.3 Teoria Legitimadora Mista ou Unificadora da Pena
 .40
 

.41
 7 Do Movimento da Lei e da Ordem
 

.43
 8 Do abolicionismo penal
 

.44 9 Do minimalismo
 

CAPÍTULO 11- PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS QUE REGEM A
 
APLICAÇÃO DA PENA
 .47 

J Princípios constitucionais
 .47
 

.49
 2 Princípio da dignidade da pessoa humana
 

53
3 Princípio da legalidade
 

55
4 Princípio do devido processo legal
 

585 Princípio da igualdade
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



14 Marisya Souza e Silva	 Crimes Hediondos & Progressão 

6 Princípios do contraditório e da ampla detesa 63 

7 Princípio da presunção de inocência 66 

8 Princípio da verdade real 67 

9 Princípio da proporcionalidade ou razoabilidade 68 

10 Princípio da retroatividade da lei mais benéfica 74 

I 1 Princípio da humanidade da pena 76 

12 Princípio da personalidade 79 

13 Princípio da intervenção mínima 8 J 

14 Princípio da culpabilidade 83 

15 Princípio da individualização da pena 84 

CAPíTULO 111- SISTEMAS PENITENCIÁRIOS	 93 

I Sistema pensilvànico ou de Filadélfia 93 

2 Sistema auburniano 95 

3 Sistemas progressivos 97 

3.1 Sistema Progressivo Inglês	 97 

3.2 Sistema Progressivo Irlandês	 99 

3.3 Sistema Progressivo de Monlesinos	 100 

3.4 Crise do Sistema Progressivo	 102 

CAPíTULO IV - A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE NO BRASIL 
E SEUS REGIMES 107 

I CoJônia 107 

2 Império 108 

3 República 109 

4 Os regimes de cumprimento da pena privativa de liberdade III 

4.1 Regime fechado	 J 13 

4.2 Regime Serniaberto	 J 15 

4.3 Regime Aberto	 I 18 

4.4 Regimes Domiciliar e Especial	 120 

4.5 O Regime Inicial, Progressão e Regressão	 121 

CAPíTULO V - OS CRIMES DENOMINADOS HEDIONDOS E 
EQUIPARADOS 129 

Crime hediondo: conceito e histórico	 129 

2 Espécies . 

3 Crimes equiparados aos hediondos . 

4 Projetos de Lei .. 

5 Peculiaridades da Lei 8.072/90 .. 

5.l Jnsuscetibilidade de Anistia, (ir 

5.2 Fiança e Liberdade Provisória .

5.3 Livramento Condicional e Rein 

5.4 Direito de Apelar em Liberdade 

5.5 Prisão Temporária e Penas Alie 

5.6 Das Penas: Agravantes e Atenu 

5.7 Estabelecimentos de Segurança 

5.8 Regime de Cumprimento da Pe 

6 Críticas à antiga Lei 8.072/90 .. 

7 A Lei 11.464, de 28.03.2007 . 

CAPíTULO VI - O REGIME INTEGR 
CUMPRIMENTO DA 
BERDADE NO BRASI 

A inconstitucionalidade da antiga rel 
8.072/90 e o controle difuso de constitl 

2	 Ofensa ao princípio da dignidade da 
internacionais . 

3	 A antiga Lei dos Crimes Hediondos el 
princípios da isonomia e da retroativid 

CONCLUSÃO	 .. 

REFERÊNCIAS	 .. 

ANEXOS	 .. 

ÍNDICE ALFABÉTICO	 . 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



Ilarisya Souza e Silva 
Crimes Hediondos & Progressão de Regime Prisional 15 

o e da ampla detesa 63 2 Espécies 131 
. inocência 66 

3 Crimes equiparados aos hediondos 140 
........................................................................ 67
 4 Projetos de Lei J44 
idade ou razoabi lidade 68 5 Peculiaridades da Lei 8.072/90 145 
:: da lei mais benética 74 5. I Insuscetibi lidade de Anistia, Graça e Indullo 146 
~Ia pena 76 5.2 Fiança e Liberdade Provisória 148 

5.3 Livramento Condicional e Reincidência Específica 149
~;;~;;~~:::::::::::::::: :::::: :::::::::::::::::::::::::.':::.::::.::: :~ 5.4 Direito de Apelar em Liberdade 150 

: 83 5.5 Prisão Temporária e Penas Alternativas 152 

çào da pena 84 5.6 Das Penas: Agravantes e Atenuantes 153 

5.7 Estabelecimentos de Segurança Máxima 155[)ENITENCIÁRIOS 93 
5.8 Regime de Cumprimento da Pena 156 

:e Filadélfia 93 6 Críticas à antiga Lei 8.072/90 160 
....................................................................... 95 7 A Lei J 1.464, de 28.03.2007 164 
....................................................................... 97 

CAPíTULO VI - O REGIME INTEGRALMENTE FECHADO DE 
o Inglês 97 CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE LI-
o Irlandês 99 BERDADE NO BRASIL 175 

:> de Montesinos 100 A inconstitucionalidade da antiga redação do ali. 2°, § 1°, da Lei 
·ogressivo 102 8.072/90 e o controle difuso de constitucionalidade 175 

VATlVA DE LIBERDADE NO BRASIL 2 Ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana e aos tratados 
internacionais 199IMES 107 

3 A antiga Lei dos Crimes Hediondos em face da Lei de Tortura e dos 
..................................................................... 107
 princípios da isonomia e da retroatividade da lei mais benéfica 207 
..................................................................... 108
 

..................................................................... 109
 CONCLUSÃO 217 

o da pena privativa de liberdade I J I REFERÊNCIAS 223 
................................................................... 113
 

ANEXOS 229.................................................................... 115
 

................................................................... 118
 íNDICE ALFABÉTICO 233 
. e Especial 120 

rogressão e Regressão................................ 12 I
 

S DENOMINADOS HEDIONDOS E 
DOS 129 

? histórico 129 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


